
 
 

 
  

RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.242 - SP (2009/0193701-9)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : ANTONIO CARLOS JAMAS DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DELGADO LOPES E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUCIANE NUNES DE OLIVEIRA SOUZA 
ADVOGADO : JOÃO LYRA NETTO 

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- Meu voto manifesta-se em termos intermediários entre o voto da E. 

Relatora, Minª NANCY ANDRIGHI, que nega provimento ao Recurso Especial, mantendo a 

condenação, e o do E. Min. MASSAMI UYEDA, que dá provimento ao Recurso e julga 

improcedente a ação.

2.- No preciso resumo da sentença, a Autora, ora Recorrida, moveu ação, 

visando à indenização por danos morais, contra o requerido, ora Recorrente, alegando, ela, 

“que, sendo filha do requerido, cuja paternidade só ocorreu na esfera judicial, sempre tentou 

contato com o mesmo e nas datas mais importantes de sua vida o requerido não lhe 

demonstrou o menor afeto ou mesmo deu qualquer importância”, e que, “ademais, transferiu 

bens para outros filhos em detrimento de sua legítima, fato que está sendo discutido em outros 

autos” (e-STJ fl. 341), pedindo, a autora, na inicial, fosse o requerido “condenado ao 

pagamento de quantia equivalente a 5.000 (cinco mil) salários mínimos a título de indenização 

material e moral, em virtude do abandono total em relação à autora desde o seu nascimento” 

(e-STJ fl. 23).

A sentença (e-STJ fl. 341/343) julgou improcedente a ação, salientando que 

questões patrimoniais estão sub judice em outro processo e atribuindo os problemas de 

relacionamento à atuação especialmente agressiva da genitora da Autora, aludindo a incidentes 

de agressividade da parte desta, inclusive agressão ao Requerido, ora Recorrente, no Fórum, 

 O Acórdão da 7ª Câmara B de Direito Privado do Tribunal de Justiça de 
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São Paulo (Relª Desª DAISE FAJARDO JACOT, com os votos dos Des. EDMUNDO 

LELLIS FILHO, Revisor, e ANTONIO MARCELO CUNZOLO RIMOLA, 3º Juiz – e-STJ 

fl. 429/435, rejeitados Embargos de Declaração, e-STJ fl. 449/453), por unanimidade, deu 

provimento em parte à Apelação, julgando procedente a ação e condenando o requerido, ora 

Recorrente, ao pagamento de indenização de R$ 415.000,00, corrigida a partir da data do 

julgamento (26.11.2008 – e-STJ fl. 429).

3.- O dano moral configura-se em situação de consciente ação ou omissão 

injusta do agente, com o resultado de grave sofrimento moral ao lesado. A existência de 

vínculo de natureza familiar, como o parentesco, não constitui causa de exclusão da 

indenização pela consequência do sofrimento moral ante a injusta ação ou omissão injusta. 

É que, reconhecida a indenizabilidade do dano moral pelo sistema jurídico, 

não há nele, sistema jurídico, causa dele excludente fundada em relação familiar, cujos direitos 

e obrigações recíprocos não podem, segundo o sistema jurídico, ser erigidos em cláusulas de 

não indenizar, não declaradas como tais pela lei.

Assim, em princípio, é possível a indenização por dano moral, decorrente do 

abandono de filho, agravado por tratamento discriminatório em comparação com outros filhos, 

não importando seja, o filho lesado, havido em virtude de relacionamento genésico fora do 

casamento, antes ou depois deste, nem importando seja o reconhecimento voluntário ou 

judicial, porque a lei não admite a distinção, pelos genitores, entre as espécies de filhos – 

naturais ou reconhecidos.

Nesse sentido a interpretação dos dispositivos legais anotados pelo voto da 

E. Relatora (CF, arts. 1º, III, 5º, V e X, e CC/2001,arts. 186 e 927, e ECA, art. 227), não 

podendo ser erigida como eximente indenizatória a sanção constituída pela perda do poder 

familiar (CC/2002, art. 1638, II, c.c. art. 1634, II), porque de uma sanção, de natureza 

familiar, por ação ou omissão reprováveis do genitor, a perda do poder familiar, não será 

congruente extrair o despojamento de direito a outra sanção, de consequências patrimoniais, 

consistente na indenização por dano moral, até porque o contrário significaria impor ao lesado 
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a perda de direito (indenização por dano moral) devido a haver sido vítima de ação ou 

omissão do mesmo ofensor (abandono), ao mesmo tempo em que isso ensejaria dupla 

vantagem ao ofensor, com o despojamento de responsabilidades familiares e indenizabilidade 

de dano moral (tornando-se verdadeiro incentivo ao abandono familiar).

Igualmente nesse sentido a lembrança jurisprudencial, constante do Acórdão 

ora recorrido:  

a) com a conclusão de procedência da ação, por abandono afetivo: 

Responsabilidade civil. Dano moral. Autor abandonado pelo pai desde a 
gravidez da sua genitora e reconhecido como filho somente após propositura 
de ação judicial. Discriminação em face dos irmãos. Abandono moral e 
material caracterizados. Abalo psíquico. Indenização devida. Sentença 
reformada. Recurso provido para este fim. Apelação com revisão 
5119034700”,  TJSP, Rel. Des. CAETANO LAGRASTA, j. 12.8.2008);  
Indenização. Danos morais. Relação paterno-filial. Princípio da dignidade da 
pessoa humana. Princípio da afetividade. A dor sofrida pelo filho, em virtude 
do abandono paterno, que o privou do direito à convivência, ao amparo afetivo, 
moral e psíquico, deve ser indenizável, com fulcro no princípio da dignidade da 
pessoa humana” (TJMG, Proc. 2.0000.00.408550-5/00, Rel. Des. UNIAS 
SILVA, j. 1.4.2004);  

b) com admissão da indenizabilidade do dano moral, mas improcedência da 

ação por falta de provas: 

Indenização. Danos morais. Relação paterno-filial. Ausência de prova de 
violação ao princípio da dignidade da pessoa humana e ao princípio da 
afetividade. Improcedência dos pedidos. Não se nega que a dor sofrida por um 
filho, em virtude do abandono paterno, quando este o priva do direito à 
convivência, ao amparo afetivo, moral e psíquico, deve ser indenizável, com 
fulcro nos princípios da dignidade da pessoa humana e da afetividade. Não 
restando demonstrado nos autos que a autora tenha sido abandonada por seu 
pai, sem ao menos este tentar uma aproximação ou um contato familiar, é de 
se julgar improcedentes os pedidos de danos morais” (TJMG, Rel.Des. 
UNIAS SILVA, Apel. 10479.06.112320-0/001, j. 18.3.2008); 
“Responsabilidade civil. Abandono moral. Alegação de descumprimento pelo 
pai dos deveres legalmente impostos (arts. 129 da CF, 1634 do CC/2002 e 22 
do ECA). Autora que não demonstrou ter sofrido qualquer dissabor que 
ensejasse reparação civil, além dos aborrecimentos normalmente admitidos em 
casos de desenlace matrimonial. Sentença de improcedência mantida por 
descumprimento do art. 333, I, do CPC. Não provimento” (TJSP, Rel. Des. 
ÊNIO SANTARELLI ZULIANI, Apel. 4675314400, j. 17.6.2008); 
“Indenização por dano moral. Abandono afetivo. Descumprimento de deveres 
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dos pais. Ausência de prova do fato alegado na inicial. Ação improcedente. 
Recurso improvido” (TJSP, Rel. Des. BERETTA DA SILVEIRA, j. 
27.5.2008).

 

4.- A responsabilidade pelo dano moral deve, contudo, ser proporcional à 

ação ou omissão do agente em sua provocação, determinando, essa proporcionalidade, o 

pagamento, por ele, de indenização proporcional, e reservando ao lesado a busca de 

indenização de outrem, na medida da proporcionalidade deste na causação do dano.

No caso, sem dúvida tem-se que, como reconheceu a sentença, analisando o 

fato da agressividade da genitora da autora, com atos concretos de agressão física ao 

requerido, inclusive no Fórum, tornou, em grande parte, impossível a tentativa de melhor 

relacionamento do requerido com a autora. 

Essa circunstância da ação negativa da genitora relativamente ao possível 

relacionamento da filha com o genitor foi, em verdade, reconhecida pelo próprio Acórdão, 

conquanto por redação oblíqua, afastando, contudo, qualquer repercussão desse fato na 

atribuição da responsabilidade exclusivamente ao genitor requerido. Diz o Acórdão: 

“Malgrado a motivação que levou o Magistrado sentenciante a rejeitar  o pedido da autora, 

culpando reiteradamente a mãe por todos os males padecidos pela filha em decorrência do 

descaso do pai, o certo é que a questão dos autos envolve tão-somente a autora e o réu, ou 

seja, a filha e o pai. / Não há como conceber a escusa do pai para o exercício efetivo da 

paternidade em relação à filha, a pretexto de que foi sempre impedido de fazê-lo em relação 

ao alegado comportamento agressivo da mãe dela ou ainda a pretexto de que duvidava da 

paternidade até o reconhecimento judicial, acrescentando que pagou a pensão alimentícia 

mensal fixada judicialmente e depois elevada para dois (2) salários mínimos até a maioridade” 

(s-STJ fl. 431). 

Deve-se, pois, proporcionalizar a indenização pelo abandono afetivo da filha 

autora à ação e omissão efetiva do genitor autor, descontando-se a parcela de 

responsabilidade da genitora, evidente nos fatos reconhecidos pela sentença e pelo Acórdão – 
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e em que pese à compreensão humana para com a situação da genitora, que, segundo os 

autos, teve, por oito anos, relacionamento pré-conjugal com o requerido, ora Recorrente, que 

veio a deixá-la grávida pouco antes do nascimento da filha autora, a qual só veio a ter a 

paternidade reconhecida por sentença judicial após longa resistência do genitor em duradouro 

processo.

Os atos pelos quais se exteriorizou o abandono, que devem ser 

considerados neste processo, não são genéricos, mas, sim, concretos, apontados na petição 

inicial como fatos integrantes da causa de pedir (e-STJ fls. 6 e seguintes), ou seja:   1º) 

Aquisição de propriedades, por simulação, em nome dos outros filhos;  2º) Desatendimento a 

reclamações da autora quanto a essa forma de aquisição disfarçada; 3º) Falta de carinho, 

afeto, amor e atenção, apoio moral, nunca havendo sentado no colo do pai, nunca recebendo 

conselhos, experiência e ajuda na escola, cultural e financeira;  4º) Falta de auxílio em 

despesas médicas, escolares, abrigo, vestuário e outras; 5º) Pagamento de pensão somente 

por via judicial; 6º) Somente haver sido reconhecida judicialmente como filha.

5.- A orientação desta Corte é, em princípio, não rever a fixação de valores 

por dano moral realizada pelos Tribunais de origem, mas ressalvando-se a possibilidade de 

nova fixação, fundada na equidade, caso o valor arbitrado seja considerado irrisório ou 

exorbitante.

No caso, ponderados os itens de resultado efetivo de padecimento moral, 

constantes da petição inicial, que baliza a causa de pedir e, consequentemente, condiciona o 

pedido, deve-se concluir que, realmente, é excessivo o valor fixado, porque não observada a 

proporcionalidade de ação e omissão do genitor, ora Recorrente, na causação do sofrimento 

moral à filha, ora Recorrida.

Alguns itens destacados pela petição inicial são exclusivamente de maior 

responsabilidade, senão de responsabilidade exclusiva, do genitor, sem que neles possa ser 

atribuída responsabilidade à genitora – até porque constituem matéria objeto de decisão 
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judicial desfavorável ao genitor, ora Recorrente: (1º) Aquisição de propriedades, por 

simulação, em nome dos outros filhos;  5º) Pagamento de pensão somente por via judicial; 6º) 

Somente haver sido reconhecida judicialmente como filha.

Outros itens são de responsabilidade compartilhada, ou, quiçá, talvez 

realmente obstada pela ação da genitora, pois não se poderia imaginar a dada de carinho, 

afeto, auxílio de presença pessoal, aconselhamento e semelhantes, diante de acirrada ação 

contrária ao genitor pela genitora, de modo que devem ser diminuídos valores componentes 

desses itens: (2º) Desatendimento a reclamações da autora quanto a essa forma de aquisição 

disfarçada; 3º) Falta de carinho, afeto, amor e atenção, apoio moral, nunca havendo sentado 

no colo do pai, nunca recebendo conselhos, experiência e ajuda na escola, cultural e 

financeira;  4º) Falta de auxílio em despesas médicas, escolares, abrigo, vestuário e outras.

Ponderados todos esses elementos, e realçando-se que a fixação de valores 

a título de indenização moral não é jamais matemática, mas estimativa, à luz de condições 

interagentes entre si em cada caso concreto, o que impede que se comparem objetivamente, 

valores com o de outros casos concretos, deve-se dosar o valor dos danos morais, 

proporcionalmente à responsabilidade do genitor, ora Recorrente, em valor próximo à metade 

do valor fixado pelo Acórdão, ou seja, R$ 200.000,00, à mesma data do julgamento do 

Tribunal de Origem (26.11.2008 – e-STJ fl. 429), corrigida monetariamente a partir dessa 

data, com as verbas da sucumbência mantidas, como fixadas (e-STJ fl. 435) à conta do ora 

requerido, visto que vencido na pretensão principal (indenizatória), não se considerando, na 

sucumbência, o ajuste ora realizado no valor a ser pago.

Ministro SIDNEI BENETI
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